
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3085820 - MT (2025/0410874-3)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ROSILENE DOS SANTOS ALVES PONTES 
ADVOGADOS : ANDRE LUIZ BOMFIM - MT014533O

CARLOS CESAR MAMUS - MT011555O
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PRIMAVERA DO LESTE 
PROCURADOR : FABRICIO LEITE CARNEIRO - MT021428B

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL  E
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  REMUNERAÇÃO.  CONVERSÃO  PARA  URV.
PERDAS.  PRESCRIÇÃO.  REESTRUTURAÇÃO  DA  CARREIRA.  LIMITE  TEMPORAL.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a reestruturação da carreira dos
servidores é o marco inicial da contagem do prazo prescricional quinquenal para cobrança de
alegada defasagem remuneratória decorrente da conversão equivocada da moeda cruzeiro real
em  URV.  Acórdão  proferido  pelo  Tribunal  de  origem  que  se  revela  em  harmonia  com  o
supracitado entendimento desta Corte. Incidência da Súmula 83 do STJ.
2. Agravo interno desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  13/08/2026 a  19/08/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 19 de agosto de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL  E
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servidores é o marco inicial da contagem do prazo prescricional quinquenal para cobrança de
alegada defasagem remuneratória decorrente da conversão equivocada da moeda cruzeiro real
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RELATÓRIO

 Cuida-se de agravo interno interposto por ROSILENE DOS SANTOS ALVES

PONTES contra decisão de fls. 548-554 (e-STJ), com a seguinte ementa:

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL  E
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REMUNERAÇÃO. CONVERSÃO
PARA URV. PERDAS. PRESCRIÇÃO. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA.
LIMITE  TEMPORAL.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  83/STJ.  AGRAVO
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Como pode ser observado pela análise das razões do agravo interno (e-STJ,

fls. 561-570), o recorrente sustenta que a relação jurídica é de trato sucessivo; aplica-se

a Súmula 85/STJ, com prescrição apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior

ao ajuizamento, não alcançando o fundo de direito.

Alega  que  o  Tema  15  dos  Recursos  Repetitivos  (REsp  1.101.726/SP)

determinou a observância obrigatória dos critérios da Lei 8.880/1994 para a conversão
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em URV pelos Estados e Municípios:  “É obrigatória  a observância pelos Estados e

Municípios dos critérios previstos na Lei Federal nº 8.880/94 para a conversão em URV

dos vencimentos e dos proventos de seus servidores”.

Defende  que  a  prescrição  do  fundo  de  direito  deve  ser  afastada  mesmo

diante de alegada reestruturação, porque a efetiva defasagem e eventual compensação

devem ser apuradas na liquidação de sentença; não cabe, em recurso especial, aferir

lei local ou reexaminar provas (Súmulas 280/STF e 7/STJ).

Afirma que a  orientação que fixa  a  reestruturação como marco  inicial  da

prescrição é minoritária, inclusive na Primeira Turma; o entendimento prevalente nas

Turmas de Direito Público aplica a Súmula  85/STJ e remete à liquidação para apurar

defasagem e eventual compensação.

Por fim, pleiteia a parte agravante o exercício do juízo de retratação para

reconsiderar a decisão monocrática e dar provimento ao recurso especial, afastando a

prescrição  do  fundo  de  direito,  com  aplicação  da  Súmula  85/STJ e  remessa  à

liquidação. Subsidiariamente, julgamento pela Turma para conhecer e dar provimento

ao agravo interno, reconhecendo violação ao  art. 189 do Código Civil e ao  art. 1º do

Decreto  20.910/1932,  afastando a  prescrição  do  fundo de  direito  e  determinando o

retorno  dos  autos  para  apurar  a  defasagem  e  o  impacto  da  reestruturação  em

liquidação, com inversão dos ônus sucumbenciais.

Não foi apresentada contraminuta ao agravo interno (e-STJ, fl. 853).

É o relatório.

VOTO

O agravo  interno  não  merece  prosperar,  pois  a  ausência  de  argumentos

hábeis  para  alterar  os  fundamentos  da  decisão  ora  agravada  torna  incólume  o

entendimento nela firmado. 

Com efeito, conforme já colacionado na decisão monocrática agravada, de

acordo com jurisprudência desta Corte Superior, "não se opera a prescrição do fundo de

direito nos casos em que se busca o pagamento de diferenças salariais decorrentes da

omissão da Administração em converter corretamente cruzeiros reais para URV, mas

tão  somente  das  parcelas  anteriores  ao  quinquênio  que precedeu à  propositura  da

ação, porquanto resta caracterizada relação de trato sucessivo, que se renova mês a

mês, nos termos da Súmula n. 85 desta Corte" (AgInt no REsp 1.957.392/MT, relatora

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de

2/6/2022).

Nada obstante, esta Corte Superior reconhece que, uma vez estabelecida a

reestruturação da carreira dos servidores, esse é o marco inicial da contagem do prazo
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prescricional  para a cobrança dos prejuízos decorrentes de eventuais  equívocos na

conversão dos rendimentos em URV, que atinge todo o direito reclamado após o prazo

de 5 (cinco) anos. 

Diante dessas considerações, tal como decidido pelo TJMT, decorridos mais

de cinco anos entre a entrada em vigor lei que implementou novo regime remuneratório

(Lei Municipal n. 704/2011) e a data do ajuizamento da ação (2023), estão prescritas

todas  as  parcelas  eventualmente  decorrentes  de  suposta  conversão  errônea  de

vencimentos em URV.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  URV.  PRESCRIÇÃO.  TERMO
INICIAL.  REESTRUTURAÇÃO  DA  CARREIRA.  DEFASAGEM  SALARIAL.
APURAÇÃO.  LEI  LOCAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO.  ÓBICES  À  ADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL.
PRETENSÃO  DE  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  INCIDÊNCIA  DO
ENUNCIADO  N.  7  DA  SÚMULA  DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. I - Na
origem, trata-se de ação revisional de vencimentos proposta por servidora
aposentada  para  a  revisão  dos  vencimentos/proventos  com  a  respectiva
incorporação, em folha de pagamento, do percentual de perda remuneratória
decorrente  da  conversão  dos  valores  monetários  do  índice  da  "URV"  na
implantação  do  Plano  Real,  realizada  em  1994.  Na  sentença,  julgou-se
extinto o processo com julgamento do mérito, uma vez que fora reconhecida
a prescrição do fundo de direito. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. O
valor da causa foi fixado em R$ 1.000,00 (mil reais). II - Após interposição de
agravo em recurso especial, vieram os autos ao Superior Tribunal de Justiça.
O  recurso  especial  não  deve  ser  conhecido.  III  -  Como  assinalado  pela
recorrente, esta Corte tem o entendimento de que, nas hipóteses de pedido
de diferenças salariais originadas da conversão de cruzeiros reais para URV,
não se opera a prescrição do fundo de direito,  mas apenas das parcelas
vencidas  no  quinquênio  anterior  ao  ajuizamento  da  ação,  aplicando-se  a
Súmula n. 85 do STJ. Nesse sentido: AgInt REsp n.  1.576.470/SP, relator
Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  Dje  20/6/2017. IV  -  Não
obstante,  conforme  fundamentado  pelo  Tribunal  de  origem,  ocorrendo  a
reestruturação da carreira dos servidores, esse é o marco inicial da contagem
do  prazo  prescricional  para  a  cobrança  dos  prejuízos  decorrentes  de
eventuais equívocos na conversão dos rendimentos em URV, que atinge todo
o direito reclamado após o prazo de 5 anos. Nesse sentido: AgInt no AgInt no
AREsp n.  2.463.720/MT, relator  Ministro Gurgel  de Faria,  Primeira Turma,
julgado em 17/2/2025, Djen de 21/2/2025; AgInt no AREsp n.  1.181.776/SP,
relator  Ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  Primeira  Turma,  julgado
em  20/2/2018,  DJe  2/3/2018 e  AgRg  no  AREsp  n.  811.567/MS,   relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe  23/5/2016. V -  Quanto à
matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia
dos  autos  levando  em  consideração  os  fatos  e  provas  relacionados  à
matéria.  Assim,  para  se  chegar  à  conclusão  diversa,  seria  necessário  o
reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do
STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja
recurso  especial".  VI  -  Outrossim,  a  questão  controvertida  nos  autos  foi
solucionada pelo  Tribunal  de origem,  com fundamento em lei  local.  Logo,
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torna-se inviável,  em recurso especial,  o  exame da matéria  nele  inserida,
diante da incidência, por analogia, do enunciado n. 280 da Súmula do STF,
que  dispõe:  "Por  ofensa  a  direito  local  não  cabe  recurso  extraordinário."
Nesse  sentido:  AgInt  no  AREsp  n.  1.304.409/DF,  relator  Ministro  Mauro
Campbell  Marques,  Segunda Turma, julgado em 31/8/2020, DJe  4/9/2020;
AgInt  no  REsp  n.  1.184.981/SP,  relator  Ministro  Og  Fernandes,  Segunda
Turma, julgado em  22/6/2020, DJe  30/6/2020; EDcl no AgInt no AREsp n.
1.506.044/SP,  relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado
em  24/8/2020, DJe  9/9/2020. VII  -  Relativamente às demais alegações de
violação indicadas na peça de recurso especial  (art.  982, § 5º,  do CPC e
art.  22, VI,  da  Lei  n.  8.880/1994)  esta  Corte  somente  pode  conhecer  da
matéria  objeto  de  julgamento  no  Tribunal  de  origem.  Ausente  o
prequestionamento  da  matéria  alegadamente  violada,  não  é  possível  o
conhecimento do recurso especial.  Nesse sentido,  o  enunciado n.  211 da
Súmula  do  STJ:  "Inadmissível  recurso  especial  quanto  à  questão  que,  a
despeito  da  oposição  de  embargos  declaratórios,  não  foi  apreciada  pelo
Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do
STF.  VIII  -  Agravo  em recurso  especial  conhecido.  Recurso  especial  não
conhecido.  (AREsp  n.  2.831.277/SE,  relator  Ministro  Francisco  Falcão,
Segunda Turma, julgado em 9/4/2025, DJEN de 14/4/2025.) 

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  URV.  PRESCRIÇÃO.  TERMO
INICIAL.  REESTRUTURAÇÃO  DA  CARREIRA.  DEFASAGEM  SALARIAL.
APURAÇÃO.  LEI  LOCAL  E  MATÉRIA  FÁTICA.  REEXAME.
IMPOSSIBILIDADE. 1. Segundo a jurisprudência do STJ, nas hipóteses de
pedido de diferenças salariais  originadas da conversão de cruzeiros  reais
para URV, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas apenas das
parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, aplicando-
se  a  Súmula  85  do  STJ.  2.  Ocorrendo  a  reestruturação  da  carreira  dos
servidores, esse é o marco inicial da contagem do prazo prescricional para a
cobrança dos prejuízos decorrentes de eventuais equívocos na conversão
dos rendimentos em URV, que atinge todo o direito reclamado após o prazo
de cinco anos. Precedentes. 3. Infirmar o entendimento alcançado pela Corte
local acerca da existência de lei reestruturadora e seus limites demandaria
análise de legislação estadual e matéria fática, incabível em recurso especial,
nos termos das Súmula 7 do STJ e Súmula 280 do STF. 4. Agravo interno
desprovido.  (AgInt  no  AgInt  no  AREsp  n.  2.463.720/MT,  relator  Ministro
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 21/2/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO
ESTADUAL.  URV.  PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE  DIREITO.  TERMO
INICIAL.  REESTRUTURAÇÃO  DA  CARREIRA.  DEFASAGEM  SALARIAL.
APURAÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ E SÚMULA 280 DO STF. INCIDÊNCIA. 1.
Segundo a jurisprudência do STJ,  nas hipóteses de pedido de diferenças
salariais originadas da conversão de cruzeiros reais para URV, não se opera
a  prescrição  do  fundo  de  direito,  mas  apenas  das  parcelas  vencidas  no
quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, aplicando-se a Súmula 85 do
STJ.  2.  Ocorrendo  a  reestruturação  da  carreira  dos  servidores,  esse  é  o
marco  inicial  da  contagem  do  prazo  prescricional  para  a  cobrança  dos
prejuízos decorrentes de eventuais equívocos na conversão dos rendimentos
em URV, que atinge todo o direito reclamado após o prazo de cinco anos.
Precedentes. 3. Infirmar o entendimento alcançado pela Corte local acerca da
existência  de  lei  reestruturadora  e  seus  limites  demandaria  análise  de
legislação  estadual  e  matéria  fática,  incabível  em  recurso  especial,  nos
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termos  das  Súmula  7  do  STJ  e  Súmula  280  do  STF.  4.  Agravo  interno
desprovido.  (AgInt  no  AREsp  n.  1.681.694/MT,  relator  Ministro  Gurgel  de
Faria, Primeira Turma, julgado em 27/9/2021, DJe de 7/10/2021.) 

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL.
SERVIDOR PÚBLICO.  REMUNERAÇÃO.  CONVERSÃO LEI  N.
8.880/1994. PARA URV. PERDAS. PRESCRIÇÃO. REESTRUTURAÇÃO DA
CARREIRA.  LIMITE  TEMPORAL.  DIREITO  LOCAL.  EXAME.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  280/STF.  1.  O  STF,  no  julgamento  do  RE
561.836/RN, estabeleceu que a União, ao editar a exerceu a competência
insculpida no  art. 22, VI, da CF/1988, de modo que não estão os estados-
membros  e  municípios  autorizados  a  legislar  sobre  o  tema  de  maneira
diversa.  Definiu  também  que  a  Lei  n.  8.880/1994 não  tratou  de  reajuste
salarial,  mas  apenas  da  conversão  de  cifras  para  novo  padrão  de  valor
monetário. Assim, se constatado equívoco no procedimento, deveria eventual
defasagem ser  apurada em liquidação.  2.  No mesmo julgamento,  a Corte
Maior fixou que as diferenças salariais, caso existentes, não poderiam ser
pagas  indefinidamente,  mas  apenas  até  a  instauração  de  nova  realidade
remuneratória decorrente de reestruturação da carreira. 3. Em coerência com
essa orientação,  uma vez estabelecida a  reestruturação da carreira  como
marco  para  a  cobrança  de  possíveis  prejuízos,  o  decurso  do  prazo
quinquenal daí contado atinge todo o direito reclamado. Precedentes. 4. O
exame da afirmação de que a Lei Complementar estadual n. 836/1997 não
reestruturou a carreira do magistério dependeria de interpretação do direito
local.  Incidência  da  Súmula  280/STF.  5.  Recurso  especial  parcialmente
conhecido e,  nessa extensão, não provido.  (REsp n.  1.804.211/SP, relator
Ministro  Og  Fernandes,  Segunda  Turma,  julgado  em  5/3/2020, DJe  de
17/3/2020.)

É  importante  ressaltar  que,  ao  contrário  do  afirmado  pela  agravante,  os

precedentes  acima  colecionados  e  que  também  constam  da  decisão  agravada,  se

aplicam ao caso concreto, por se tratarem de hipóteses semelhantes.

Desse modo, o acórdão proferido pelo Tribunal de origem, ao entender pela

prescrição  da  pretensão  autoral  atinente  à  cobrança  de  alegada  defasagem

remuneratória  decorrente  da  conversão  equivocada  da  moeda  cruzeiro  real  em

URV, após fixar a reestruturação da carreira dos Servidores como o marco inicial da

contagem do  prazo  prescricional  quinquenal,  está  em harmonia  com o  supracitado

entendimento desta Corte Superior, incidindo a Súmula n. 83/STJ ao caso vertente.

Desse modo, a matéria foi decidida em consonância com o entendimento do

Superior  Tribunal  de Justiça e  tendo em vista  que as alegações feitas  no presente

agravo  interno  não  são  capazes  de  alterar  o  convencimento  expresso  no  julgado

recorrido, permanece incólume a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número Registro: 2025/0410874-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10062019120238110037 10165625020248110000 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROSILENE DOS SANTOS ALVES PONTES 
ADVOGADOS : ANDRE LUIZ BOMFIM - MT014533O

CARLOS CESAR MAMUS - MT011555O
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PRIMAVERA DO LESTE 
PROCURADOR : FABRICIO LEITE CARNEIRO - MT021428B

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
MILITAR - REAJUSTE DE REMUNERAÇÃO, SOLDO, PROVENTOS OU
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROSILENE DOS SANTOS ALVES PONTES 
ADVOGADOS : ANDRE LUIZ BOMFIM - MT014533O

CARLOS CESAR MAMUS - MT011555O
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PRIMAVERA DO LESTE 
PROCURADOR : FABRICIO LEITE CARNEIRO - MT021428B

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Teodoro  Silva  Santos,  Afrânio  Vilela,  Francisco  Falcão  e  Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 19 de agosto de 2026
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